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A i r e s  ' '  

 SOBRE EL CONTRATO  

Pasando d e l hecho a l c o n t r a t o , aparece una con f r o n ­

tación no conocida por l o s  p a t r i o s ,  se / 

da e n t r e e l c o n t r a t o de cambio y e l  c o n t r a t o o ne­

gocio   • ' 

La teoría general no ha d e s a r r o l l a d o en nuestro país 

 un p e r f i l jurídico para l a s r e l a c i o n e s // 

  que s i n  importan una subca 

tegoría c o n t r a c t u a l de s i n g u l a r e s e f e c t o s en  jurí 

d i c o c i v i l y comercial. A p a r t i r de allí, podrán c o n s t r u i r 

se nuevos sistemas entre l o s cuales  formas 

de concentración empresaria. 

Messineo (1) dice que en  a s o c i a t i v a los 

s u j e t o s que l a c o n s t i t u y e n colaboran a l buen f i n y p a r t i c i 

pan de   r e p a r t o de u t i l i d a d e s , s i n dar l u g a r s i n 

 a l a autonomía p a t r i m o n i a l , que c a r a c t e r i z a a l a 

sociedad. En e l derecho   l a relación asocia 

t i v a en  concepto genérico de    

IV Congreso Argentino de Derecho Societario 
(Mendoza, 1986)



IV Congreso Argentino de Derecho Societario 
(Mendoza, 1986)

gislacasares
Texto escrito a máquina

gislacasares
Texto escrito a máquina
FALTA PÁGINA

gislacasares
Texto escrito a máquina



Sin  nos re f e r i m o s a un concepto mas  

 de acto jurídico o negocio a s o c i a t i v o , e l cual se pre 

senta en ocasiones, reducido a l a forma c o n t r a c t u a l ( 2 ) , / 

que i n c l u y e a l a s sociedades, l a s asociaciones y o t r a s f i ­

guras no s u b j e t i v a d a s , pero que excluye a l a organización 

empresaria u n i p e r s o n a l y a c i e r t o s negocios p a r c i a r i o s . 

 señala  Fe r r o - L u z z i (3) serían dos l a s no 

tas que c a r a c t e r i z a n a esta categoría c o n t r a c t u a l : l a 

 y,  

Estas notas a  vez, t i e n e n íntima vinculación con 

l a noción de a c t i v i d a d . 

Los c o n t r a t o s de n a t u r a l e z a a s o c i a t i v a generan una/ 

 de  y t i p o s cuya gravitación r e s u l t a de 

c r e c i e n t e i m p o r t a n c i a económica y s o c i a l ; e l l o s t i e n e n co­

mo característica común, l a p r e v a l e n c i a que otorgan a  

a c t i v i d a d por sobre l a s e s t r u c t u r a s i n d i v i d u a l i s t a s de per 

sonas y cosas. ., 

Esta distinción o b l i g a también a profundas r e f l e x i o 

nés desde e l ángulo f u n c i o n a l de, l a s r e l a c i o n e s jurídicas 

 

 nos  en e l concepto de c o n t r a t o de / 

cambio, cuestión ya extensamente estudiada por l a d o c t r i n a 

C i v i l i s t a . ,    , 

La noción general de c o n t r a t o s u f r e c r i s i s cuando / 

 e n f r e n t a  r e a l i d a d de una organización a s o c i a t i v a . 

De ahí, p a r t e n diversos e s t u d i o s destinados a e x p l i c a r e l 

nuevo fenómeno, que  en l o s estrechos límites t r a 

d i c i o n a l e s d e l c o n t r a t o de cambio t r a d i c i o n a l . 

Los autores, discrepan en l a s e s t r u c t u r a s , que se / 

    jurídica 

cas que pretenden responder a l a  vinculándola a l 

 normativo. 

Así, como hemos v i s t o antes, se  l a s  

t r u c c i o n e s dogmáticas de c o n t r a t o  acto  

t i v o y acto complejo para e x p l i c a r , a p a r t i r de l a noción 

de c o n t r a t o , l a s r e l a c i o n e s de n a t u r a l e z a  que 
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 aplicación de  e s t r u c t u r a c o n t r a c t u a l t r a d i c i o n a l a / 

 r e l a c i o n e s , crea un   por 

 que parece razonable pensar en o t r o t i p o de construcción 

sistemática. ' ' " 

 Es c i e r t o que    esto no ha // 

v i s t o antes., en  a que algunas f i g u r a s a s o c i a t i v a s , 

como l o s c o n t r a t o s de sociedad  hace v a r i o s 

s i g l o s . 

; La c i e n c i a del' derecho ha d e s a r r o l l a d o esta nueva  

 a p a r t i r de p r i n c i p i o s de este s i g l o y es l a d o c t r i 

na i t a l i a n a l a que  que t a l e s conceptos l l e g u e n a l 

mundo o c c i d e n t a l  c i v i l law. 

 Confrontando nuestro  C i v i l , vemos que l a // 

noción de c o n t r a t o , d e l a r t .  del Código r e s p e c t i v o , 

r e s u l t a l o s u f i c i e n t e m e n t e amplia como para e n c a s i l l a r  

b i e n a l a sociedad. En l a Sección Tercera,  a l a s 

o b l i g a c i o n e s   c o n t r a t o s , aparece l a s o c i e -

dad     Título  y  1648' i n t e n t a elabo­

r a r un  Habrá  cuando dos o más perso­

nas se hubiesen mutuamente  cada una con una prestación, 

con e l f i n de obtener  a p r e c i a b l e en d i n e r o , 

que dividirán e n t r e sí, d e l empleo que h i c i e r e n de l o que 

cada uno hubiere aportado". 

Mucho tiempo después, se descubrirá que l a sociedad 

no solamente importa un acuerdo de volun t a d e s , sino l a crea 

ción de un s u j e t o de derecho, persona jurídica de e x i s t e n ­

c i a  creación a b s t r a c t a de  l e y , que c o n l l e v a una 

imputación normativa d i f e r e n t e  r e l a c i o n e s de cambio. 
  •' 

También en este s i g l o , con  d o c t r i n a i t a l i a n a y e l 

Código C i v i l de ese país, aparecería l a cuota de or g a n i z a ­

ción, p r o p i a de l a s sociedades, que son l o s paradigmas de 

lo s c o n t r a t o s o negocios a s o c i a t i v o s ( 4 ) . 

 Será motivo de análisis g e n e r a l , l a  / 

 rasgos de  de e s p e c i a l i m p u t a b i l i d a d 

que se v i n c u l a n a l o s negocios a s o c i a t i v o s . 

' Estos importan una mutación de  evidente r e s 
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pecto d e l  de  en punto a creación, m o d i f i ­

cación  extinción,  como en l o s sistemas de n u l i d a d , / 

i r r e g u l a r i d a d e i n e f i c a c i a e s t r i c t a ( 5 ) . 

En e l plano de l a pe r s o n a l i d a d , podemos señalar que 

algunos c o n t r a t o s a s o c i a t i v o s importan l a personalización 

o   o t r o s no,  ocurre en  caso de l a s 

sociedades a c c i d e n t a l e s comerciales o en l o s c o n t r a t o s no 

s o c i e t a r i o s de colaboración empresaria. Una agrupación de 

colaboración ( a r t . 367 l e y  • r e s u l t a indudablemente 

un  n a t u r a l e z a a s o c i a t i v a pero no es  

de derecho, n i  • ¡ 

Que no  de e l "efecto p e r s o n a l i d a d " no q u i e r e de­

c i r que pueda consi d e r a r s e a estos c o n t r a t o s como de cambio. 

La  equivocada e n t r e c o n t r a t o asocia­

t i v o y  o e n t r e relación   relación pro 

ductora de p e r s o n a l i d a d , ha i n f l u i d o en muchos autores ar­

ge n t i n o s , que no  dispuestos a a d m i t i r f i g u r a s que no 

respondan  a l concepto de sociedad; ésto ocurrió 

con l a sociedad; a c c i d e n t a l y ahora aparece e v i d e n t e ante / 

l a creación  l e y 22.903 de estas nuevas e s t r u c t u r a s 

no   pero sí a s o c i a t i v a s . 

Las p e r s o n a l i d a d no es l a única forma d i f e r e n c i a d a 

de i m p u t a b i l i d a d  fenómeno a s o c i a t i v o , en su trán­

s i t o h a c i a e l derecho, debe a d m i t i r  en e l ré­

gimen de imputación . normativa, que  exhibirán en d i v e r ­

sos grados y con  i n t e n s i d a d . 

 limitación de la responsabilidad, ligada de algún 

modo a la personificación de un grupo y de una actividad, 

tampoco es un esquema de derecho que deba resultar insepara 

ble de la personalidad.  •  

Las nociones de "órgano" y como ya d i j i m o s de a c t i ­

v i dad, tampoco pertenecen a l c o n t r a t o a s o c i a t i v o de soc i e ­

dad, en forma e x c l u s i v a . E l l a s pueden a p l i c a r s e y de hecho 

están  ¡ en l a s construcciones que'  d e l i ­

near una categoría todavía en elaboración como es l a de / 

co n t r a t o a s o c i a t i v o . 
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 Recapitulando sobre     'delinear 

 c o n t r a t o a s o c i a t i v o ,  que  

 los elementos   organizar'  a c t i v i d a d / 

concreta y  dándole un"  para 

su d e s a r r o l l o . '  '"''   

Esta a c t i v i d a d ,   'en   

de l os casos (6) deberá c o n c l u i r s e   

s u j e t o s , en actuación c o n j u n t a y  dato'  

 bajo o t r a s '     

Aunque e l concepto mismo   a c t i v i d a d   '  

no debe perderse de v i s t a que l a   

nuidad, duración, que   un rasgo' complementario 

pero i m p r e s c i n d i b l e de'   '     •>., 

 E l negocio     

en un c o n t r a t o  de     

Este c o n t r a t o será además, e l e s t a t u t o   / 

 l a v i d a f u t u r a     su!  — 

d a c i ó n .  "' '' '''   '        :   

 En l a s sociedades  'por e jemplo  

so comienza con l a suscripción de   

de organización, que determina   de 

 personalidad jurídica,      

a c c i d e n t a l .      ¡    
       

, En  , puede  

un régimen colectivo    

   •. •. 

La organización,       y 

dinámica. , "''   

La organización se r e a l i z a   a  d i v e r 

 n a t u r a l e z a para l o s cuales debe  un régimen pa 

ra l a efectivización de l o s aportes " prometidos   

de gestión común (8) . ''' ' ' ''  •"••'i   

 También  disponerse una  para  / 

aportes de t r a b a j o , que cada asociado 'puede o f r e c e r a l en­

te   "'" ' •'•   

 Con l o s    e 

IV Congreso Argentino de Derecho Societario 
(Mendoza, 1986)



 l a organización de l a a c t i v i d a d se t r a s u n t a en un 

ente jurídico, de r e f e r e n c i a , una  i u r i s " en l a c u a l 

se destacan las, r e l a c i o n e s d i v e r s a s que esa combinación  / 

de actos jurídicos  "ente", que asume l a s formas 

de un actuar c o l e c t i v o con mas o menos  no pue­

de i d e n t i f i c a r s e con  noción que presentan algunos a u t o r e s 

sobre  e s t a podría, ser unip e r s o n a l y entonces, 

e l supuesto no  i d e n t i f i.cable con la. idea asociativa'. 

No integrará, la  en cambio, la noción de 

 o; subj.etivación, que es propia de algunos 

   nq. se halla en todos.  

 a c t i v i d a d así  será p a s i b l e de una im 

putación normativa d i s t i n t a a, ,1a  tendencia a es­

t a b l e c e r   c o l e c t i v p  conjunto, antes que 

d i s t i n c i o n e s i n d i v i d u a l e s r e s p e c t o de los s u j e t o s 

 • ; . . , . . . . . 

La imputación d e l negocio  será s u s c e p t i b l e 

de  para alguna d o c t r i n a , de un t r i p l e modo: co­

munión,, s u b j e t i v i d a d , p e r s o n a l i d a d jurídica. 
 

 Sea de una forma o de o t r a , l a  se  

 d i r e c t a o  a l grupo de i n d i v i d u o s y a l 

conjunto de bienes que e l l o s han p r o v i s t o para cumplir l a 

función o r g a n i z a t i v a . Esta modalidad de l a imputación  

l a que sostiene l a distinción e n t r e  negocio a s o c i a t i v o y 

 de '• cambio y en. e l l a no estará ausente l a importante 

cuestión de l a atribución de r e s p o n s a b i l i d a d . ' 

Desde  de  de l o s   

l a relación a s o c i a t i v a , parece i m p r e s c i n d i b l e en e l l a l a 

nota de participación,  hay sistema válido y  

de asociación,; que impida de manera absoluta l a p a r t i c i p a ­

ción de los s u j e t o s  quehacer c o l e c t i v o ó  

común. Esta participación  e s t r i c t a vinculación con 

  p r o p i a d e l negocio a s o c i a t i v o . 

Un aspecto de l a  r e s u l t a e l tema de 

 información recíproca o c e n t r a l i z a d a , que corresponde 

como exigencia de p r i n c i p a l i m p o r t a n c i a en l a s  -

a s o c i a t i v a s . Cada uno de l o s miembros de e l l a , debe t e n e r 
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acceso a l a , i n f o r m a c i ó n que gener a . e l actuar,   a c t i v i ­

dad o r g a n i z a d a . , 

La    i m p l i c a   

recho, abarcar d i v e r s a s  .  , ¡ s o c i e d a d e s , , 

c i v i l e s ,y    

vas, agrupaciones de   

empresas, sociedad de sociedades,, sociedad,  par 

t i c i p a c i ó n e s t a t a l m a y o r i t a r i a . ., , ,     

D i s c u t i b l e parece d i s c e r n i r s i e l  

una soc iedad de l Estado es a s o c i a t i v o , aunque adelantamos 

nues t ra o p i n i ó n a f i r m a t i v a , con base en que e l v é r t i c e / / 

 l a c a t e g o r í a es l a p a r t i c u l a r d i s c i p l i n a de una 

a c t i v i d a d y no t a n t o , l a necesa r i a p l u r a l i d a d s u b j e t i v a . ' 

Importa dilucidar aquí  tema de los llamados "con 

tratos  Ellos han sido"mencionados en la Expo-

 dé Motivos de la ley 19.550 de 1972, señalándose: 

"No obstante que parte importante de 

ránea niega a  vínculo el carácter de sociedad  // 

engloba con los demás 'negocios  la Comisión re­

solvió regularlo como una sociedad  (pues carece de 

personalidad jurídica ya que no.  .    los, 

 Este es el   los   ,  pro  

yecto en lo  a las sociedades  ¡participación.¡ 

 d o c t r i n a a r g e n t i n a se ha r e f e r i d o escasamente 

negocio p a r c i a r i o , que  eventualmente   ¡ 

puntos dei r e l a c i ó n con e l c o n t r a t o     

i n t e g r a e s t e concepto sa lvo que se a m p l i a r a cons , iderable7- . 

mente e l    • .  

Para Messineo (10) e l negoc io es una  

negocio oneroso , e i m p o r t a un  c o n t r a  

p e n s a c i ó n . Esta ú l t i m a e s t á c o n s t i t u i d a , por . l a 

c ión en una ganancia. , •  ,,. 

Messineo e j e m p l i f i c a para e l derecho i t a l i a n o : 'asocia 

 en p a r t i c i p a c i ó n , c p l o n i a . , . p a r c i a r i a ,  de ga 

nado (en a lgunas  c o i n t e r é s c o r r e s p o n d i e n t e a l a u t o r 

en v i r t u d de un c o n t r a t o   
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 que no aparece aquí l a organización de un 

ente que l l e v e  gestión, como sí ocurre en e l 

negocio a s o c i a t i v o . 

Tampoco e l p a r t i c i p a n t e parece i n t e r v e n i r en l a ac­

t i v i d a d generadora de su ganancia, con l o que cae l a nota 

de participación, que im p o r t a l a toma de decisiones a t i n -

gentes a l o b j e t o de l a organización. 

Corresponde a l a ' d o c t r i n a g e n e r a l i s t a d e s a r r o l l a r 

e s t a antigua (11) f i g u r a d e l negocio p a r c i a r i o , a f i n de 

d a r l e o no una cabida moderna en nuestro ordenamiento. 

No se da en nuestro derecho, una estructuración ge­

n e r a l de l o s c o n t r a t o s a s o c i a t i v o s . 

 Los p r i n c i p i o s  los r i g e n ,  l a ley.de 

sociedades 19.550 en forma todavía embrionaria, pues son / 

muchos l o s e f e c t o s no  en esa norma l e g a l . 

Se ha ce necesario entonces, l e g i s l a r sobre e l  

debiendo tenerse en cuenta que los p r i n c i p i o s y e f e c t o s que 

se establezcan, se aplicarán a formas l e g i s l a d a s y no  

 en e l campo de l a concentración empresaria. 

' PONENCIA 

En atención a l a s  precedentemente / 

expuestas, se  l o  

 e s t u d i a r analíticamente l o s e f e c t o s d e l c o n t r a t o 

 .      

b) d e l i n e a r un régimen l e g a l adecuado, para e l dere 

cho privado en  que contemple l a  natura 

 de estos  

c) de este  se liberalizará e l régimen s o c i e t a ­

r i o en e s p e c i a l y a s o c i a t i v o en  a  

p a r t i c u l a r e s adoptar  formas  que mas  

convengan, en sus negocios c o l e c t i v o s   

centración empresaria.   
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N  T A- S 

(1) "Manual ..." tV  

(2) En e l t e x t o u t i l i z a r e m o s c u a l q u i e r a de estas c a t e g o ­

rías cuando explicamos e l tema. 

(3) " I c o n t r a t t i a s s o c i a t i v i "  Milano 1971 

 p.220. 

(4) C f r . Barbero, "Sistema   n° 853 . 

(5)  aludiendo  l o s sistemas de n u l i d a d , 

i r r e g u l a r i d a d o resolución de l a s sociedades comercia 

l e s (típicos c o n t r a t o s a s o c i a t i v o s ) que se apartan / 

claramente de l o s correspondientes a l o s c o n t r a t o s de 

cambio. 

o 

(6) La sociedad d e l Estado es un ente a s o c i a t i v o pero pue 

de formarse con un so l o s o c i o . 

La empresa u n i p e r s o n a l no es, a nuestro  en­

t e a s o c i a t i v o . 

(7) Aclaremos que s i bi e n e l c o n t r a t o a s o c i a t i v o r e q u i e r e 

p l u r a l i d a d , no todos l o s negocios  p l u r i l a -
 

f e r a l e s son  (vg. l o s actos asamblearios). 

(8) E l aporte en e l ente a s o c i a t i v o , e q u i v a l e a l a  

ción, en e l c o n t r a t o de cambio. 

(9) C f r .  " C o n t r i b u t o  s t u d i o d e l l a p a r t e c i p a 

zione s o c i a l e " . 

(10) "Manual ..." t . I I  

(11) C f r . M. B r e g l i a  negozio g i u r i d i c c o p a r z i a r i o " , 

 1916  
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